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Na rodada de negociação de 12 
de julho, os bancos recusaram 
assinar o pré-acordo de ultratividade, 
que garantiria a validade dos direitos 
dos  bancár ios  até  o  �nal  das 

10 de agosto é o Dia do Basta, com paralisações, atrasos de turnos e atos nos 
locais de trabalho e nas praças públicas de grande circulação de todo o País. “Basta 
de desemprego, basta de retirada de direitos, basta de privatizações, basta de 
aumentos abusivos nos preços dos combustíveis, basta de sofrimento para o povo.

O movimento sindical espera que seja um dia de luta pelo país. A desesperança 
tomou conta do povo brasileiro, por isso é urgente essa luta. O Brasil tem de 
repensar o seu caminho, porque esse caminho que está sendo trilhado é o da 
tragédia, da exclusão social, do desemprego. O Brasil pós-golpe 2016 já contabiliza 
28 milhões de desempregados e os postos de trabalho gerados são precários após à 
reforma trabalhista.
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Na quarta reunião de negociação 
da mesa especí�ca do Banco do Brasil, 
da Campanha Nacional dos Bancários 
2018, realizada na quinta-feira, 27 de 
julho, os temas tratados foram as 
c l á u s u l a s  s o c i a i s  e  s i n d i c a i s , 
envolvendo representação dos 
delegados e dirigentes sindicais.

Nas cláusulas sociais, o banco 
sinalizou a renovação dos itens já 
constantes no atual acordo, com 
promessa de apresentar redação de 
alguns itens que foram debatidos. Um 
dos debates colocados foi de se 
avançar na cláusula de ausências, 
acrescentando as  madrastas  e 
padrastos.  A argumentação da 
Comissão de Empresa para essa 
questão é que não se trata apenas de 
se ter um controle de quem é ou da 
quantidade de madrastas e padrastos, 
mas a questão do luto de um ente 
familiar, mesmo que não constante 
nos registros de nascimento.

Sobre planos de previdência 
complementar, o banco informou que 
e s t á  t r a t a n d o  i n t e r n a m e n t e  a 
proposta da minuta de melhoria dos 
planos de previdência patrocinados 
pelo banco e também envolvendo os 
funcionários de bancos incorporados. 
O banco adiantou na primeira mesa 
de negociação a possibilidade de 
revisão da fórmula PIP (Pontuação 
Individual do Participante) constante 
no regulamento da Previ.

O BB apresentou na mesa a 
proposta de redução para apenas 1 
ciclo avaliatório de GDP o período 
p a r a  d e s c o m i s s i o n a m e n t o 
decorrente de avaliação funcional. A 
argumentação do BB é que com 1 ciclo 
igualaria todos os funcionários com 
cargos comissionados. A Comissão de 
Empresa argumentou com o banco 
que a proposta traz mais insegurança 
para os funcionários e pode facilitar as 
situações de assédio e perseguição. 

Proposta da Fenaban deve ser apresentada
nesta quarta-feira, primeiro de agosto

Banco do Brasil propõe
reduzir prazo para
descomissionamento

10 de agosto é dia do Basta, todos na mobilização!

negociações da Campanha Nacional 2018. 
A justi�cativa dos negociadores da 
Federação Nacional dos Bancos (Fenaban) 
foi de que, no dia 01 de agosto, um mês 
antes da data base da categoria (01 de 
setembro), apresentariam uma proposta 
� n a l  p a r a  s e r  a p r e c i a d a  p e l o s 
trabalhadores.

P o r  i s s o ,  n a  q u i n t a  r o d a d a  d e 
negociação,  desta  quar ta- fe i ra ,  os 
representantes de bancários de todo o 
Brasil, que compõem o Comando Nacional 
da categoria, cobram essa proposta �nal. 

O movimento sindical espera que os 
bancos tenha resposta para todas as 
reivindicações já debatidas de saúde e 
condições de trabalho, emprego, igualdade 
de oportunidades, além das cláusulas 
econômicas que serão tratadas nesta 
quarta.

A cada negociação com a direção 
da Caixa �ca clara que a mobilização 
dos empregados é fundamental para 
evitar o retrocesso. A ameaça da vez 
é sobre a Participação nos Lucros e 
Resultados. 

Apesar de garantir na mesa de 
negociação do dia 20 de junho que 
vai seguir a regra de�nida pela 
Federação Nacional dos Bancos 
(Fenaban), o banco alegou também 
q u e  n ã o  t e m  a u t o r i z a ç ã o  d o 
pagamento da PLR Social. Segundo a 

PLR e PLR Social ameaçados na Caixa Econômica
direção do banco, a soma da PLR está 
limitada pelo governo. A regra mencionada 
seria 25% do que for pago de dividendos ao 
tesouro. Com base nos últimos anos, �ca em 
6,25 % do lucro liquido.

O posicionamento do banco é baseado 
na última mudança do estatuto, feita em 
2017 pelo Conselho de Administração (CA). 
Desde então, o pagamento da PLR deve 
seguir os preceitos legais, o que signi�ca 
seguir a lei original da Participação nos 
Lucros e Resultados, promulgada no ano 
2000 (Lei 10.101)
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